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Resumo 

O presente artigo analisa o reconhecimento do 

trabalho de cuidado materno no Direito de 

Família brasileiro à luz dos direitos fundamentais 

e da equidade de gênero. A invisibilidade 

histórica do trabalho reprodutivo não remunerado 

perpetua desigualdades estruturais e viola direitos 

fundamentais das mulheres, especialmente a 

dignidade da pessoa humana e a igualdade 

material. Por meio de método dedutivo e 

abordagem qualitativa, articula-se um marco 

teórico interdisciplinar que integra direitos 

fundamentais, economia do cuidado e feminismo 

jurídico. Examina-se a evolução constitucional 

brasileira, a construção social da invisibilidade do 

cuidado, as metodologias de valoração 

econômica e as experiências de direito 

comparado. Analisa-se criticamente o Projeto de 

Lei nº 4/2025, que propõe alterações no Código 

Civil para incluir o trabalho de cuidado no cálculo 

da pensão alimentícia. Conclui-se que o 

reconhecimento do cuidado não é concessão, mas 

exigência de justiça social, dignidade e equidade, 

demandando reformas legislativas, diretrizes 

judiciais com perspectiva de gênero e políticas 

públicas de corresponsabilidade. A contribuição 

original reside na articulação sistemática entre 

teoria constitucional, economia do cuidado e 

feminismo jurídico para fundamentar a valoração 

do trabalho de cuidado materno no ordenamento 

brasileiro. 

 

 

 Abstract 

This paper analyzes the recognition of maternal 

care work in Brazilian Family Law in light of 

fundamental rights and gender equity. The 

historical invisibility of unpaid reproductive 

work perpetuates structural inequalities and 

violates women's fundamental rights, especially 

human dignity and substantive equality. Through 

a deductive method and qualitative approach, an 

interdisciplinary theoretical framework is 

articulated that integrates fundamental rights, 

care economy, and feminist jurisprudence. This 

research examines the Brazilian constitutional 

evolution, the social construction of care 

invisibility, economic valuation methodologies, 

and comparative law experiences. It critically 

analyzes Law nº 4/2025, which proposes 

amendments to the Brazilian Civil Code to 

include care work in alimony calculations. The 

conclusion is that recognizing care is not a 

concession but a requirement of social justice, 

dignity, and equity, demanding legislative 

reforms, judicial guidelines with a gender 

perspective, and public policies of co-

responsibility. The original contribution lies in 

the systematic articulation between 

constitutional theory, care economy, and 

feminist jurisprudence to support the valuation of 

maternal care work in the Brazilian legal system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho de cuidado materno, embora essencial para a reprodução social e o 

desenvolvimento humano, permanece historicamente invisibilizado nas estruturas 

jurídicas, econômicas e sociais brasileiras. Mulheres dedicam, em média, o dobro do 

tempo que os homens às atividades de cuidado não remuneradas, incluindo cuidados com 

crianças, idosos, doentes e tarefas domésticas. Essa divisão desigual do trabalho 

reprodutivo gera consequências profundas: limitação de oportunidades profissionais, 

dependência econômica, adoecimento físico e mental, e perpetuação de desigualdades de 

gênero que atravessam gerações. 

No âmbito do Direito de Família, a desconsideração do trabalho de cuidado na 

fixação de pensões alimentícias e na partilha de bens revela a persistência de uma lógica 

patriarcal que naturaliza o cuidado como obrigação exclusivamente feminina e o 

desqualifica como "não-trabalho". Essa invisibilidade jurídica contrasta frontalmente 

com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade material 

e da proteção integral à família, consagrados na Constituição Federal de 1988. 

A problemática central que orienta este artigo pode ser assim formulada: em que 

medida, e por quais fundamentos normativos, o trabalho de cuidado não remunerado 

integra o dever de sustento e deve ser valorado judicialmente no Direito de Família 

brasileiro? A hipótese que se sustenta é que a desconsideração do cuidado enseja violação 

aos direitos fundamentais das mulheres, demandando resposta interpretativa e legislativa 

orientada pelos princípios da dignidade, igualdade substancial e proteção da 

vulnerabilidade. 

Para enfrentar essa questão, o presente artigo articula um marco teórico 

interdisciplinar que integra três campos do conhecimento: a teoria constitucional dos 

direitos fundamentais, a economia do cuidado e o feminismo jurídico. Essa articulação 

permite compreender o trabalho de cuidado simultaneamente como direito fundamental, 
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como atividade econômica essencial e como lócus de reprodução de desigualdades de 

gênero. 

O objetivo geral é demonstrar a necessidade e a viabilidade jurídica do 

reconhecimento do trabalho de cuidado materno no Direito de Família brasileiro. Os 

objetivos específicos desdobram-se em: (i) reconstruir o marco teórico constitucional que 

fundamenta o reconhecimento do cuidado como direito fundamental; (ii) analisar a 

invisibilidade histórica do trabalho reprodutivo e as metodologias de valoração 

econômica desenvolvidas pela economia do cuidado; (iii) examinar as contribuições do 

feminismo jurídico para a crítica da neutralidade do direito e para a aplicação da 

perspectiva de gênero na jurisprudência; (iv) avaliar experiências de direito comparado e 

a proposta legislativa brasileira (PL nº 4/2025). 

Metodologicamente, adota-se o método dedutivo, partindo de premissas gerais 

sobre direitos fundamentais e dignidade humana para conclusões específicas sobre o 

reconhecimento do trabalho de cuidado. A abordagem é qualitativa, baseada em revisão 

bibliográfica interdisciplinar, análise de normas nacionais e internacionais, diálogo com 

ordenamentos estrangeiros e exame de jurisprudência com perspectiva de gênero. Os 

principais referenciais teóricos incluem Sarlet (2018) e Rothenburg (2021) sobre direitos 

fundamentais, Folbre (2006) e Hirata (2016) sobre economia do cuidado, MacKinnon 

(1989), Fineman (2004) e Saffioti (2004) sobre feminismo jurídico, Federici (2019) e 

Hochschild (2003) sobre trabalho reprodutivo, e Fraser (2007, 2023) e Piovesan (2024) 

sobre direitos humanos e justiça social. 

O artigo estrutura-se em quatro seções principais, além desta introdução e das 

considerações finais. A primeira seção examina o trabalho de cuidado como direito 

fundamental, analisando a evolução dos paradigmas constitucionais e os princípios 

aplicáveis. A segunda seção aborda a invisibilidade estrutural do cuidado e as 

contribuições da economia do cuidado para sua valoração. A terceira seção apresenta as 

contribuições do feminismo jurídico, incluindo a perspectiva de gênero na jurisprudência. 

A quarta seção analisa experiências de direito comparado e a proposta legislativa 

brasileira. Por fim, as considerações finais sintetizam os argumentos, confirmando a 

hipótese e apresentando recomendações para a efetivação do reconhecimento do trabalho 

de cuidado materno. 
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2 O TRABALHO DE CUIDADO COMO DIREITO FUNDAMENTAL 

 

2.1 A evolução dos paradigmas constitucionais e a centralidade da dignidade 

humana 

 

A compreensão do trabalho de cuidado como direito fundamental exige a 

reconstrução da trajetória histórica dos paradigmas constitucionais. A passagem do 

Estado Liberal ao Estado Social, e deste ao Estado Democrático de Direito, representa 

não apenas mudanças institucionais, mas transformações profundas na própria concepção 

de direitos e de justiça. 

O Estado Liberal, consolidado entre os séculos XVIII e XIX, estruturou-se sobre 

os pilares da propriedade privada, do individualismo e das liberdades formais. Nesse 

paradigma, os direitos fundamentais eram concebidos primordialmente como direitos de 

defesa contra a intervenção estatal, garantindo a autonomia individual na esfera privada. 

A igualdade era compreendida em sentido meramente formal: todos são iguais perante a 

lei. Essa concepção, contudo, revelou-se insuficiente para enfrentar as desigualdades 

materiais produzidas pelo capitalismo industrial e para proteger os mais vulneráveis, 

sobretudo as mulheres e crianças, submetidos às exaustivas jornadas nas fábricas, no 

contexto da Revolução Industrial. 

O Estado Social (Welfare State), que emerge no século XX, e cujo expoente 

encontra-se nas Constituições do México (1917) e na de Weimar (1919), representa uma 

resposta às limitações do liberalismo clássico. Reconhece-se que a liberdade formal é 

vazia sem condições materiais para seu exercício. Surgem os direitos sociais — trabalho, 

saúde, educação, previdência — que exigem prestações positivas do Estado. A igualdade 

passa a ser compreendida também em sua dimensão material: não basta tratar 

formalmente iguais os desiguais, é necessário promover condições reais de igualdade. O 

Estado assume papel ativo na promoção do bem-estar social e na redução de 

desigualdades. 

Entretanto, o Estado social não sobrevive às pressões neoliberais da década de 80: 

o neoliberalismo, fomentado pelo Consenso de Washington, pressiona vários países a se 

submeterem às regras do sistema, adotando um enxugamento dos quadros públicos, 

acompanhado do processo de privatização, e do corte orçamentário em setores sociais. 

Neste cenário, e considerando o fim dos vários regimes militares pela América Latina, 
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surge o chamado “Estado Democrático de Direito”, que apesar das conquistas normativas 

em prol dos direitos fundamentais, se coloca inteiramente à disposição das regras do 

mercado. 

Este é o paradigma constitucional brasileiro desde 1988, que representa uma 

síntese superadora dos modelos anteriores. Mantém as conquistas liberais das liberdades 

individuais e incorpora os direitos sociais, mas vai além: coloca a dignidade da pessoa 

humana como epicentro axiológico de todo o sistema jurídico. Como observa Sarlet 

(2018), a dignidade não é apenas mais um direito fundamental entre outros, mas o 

fundamento e a finalidade de todos os direitos. Trata-se de valor intrínseco e absoluto de 

cada ser humano, que não pode ser instrumentalizado ou reduzido a meio para fins 

alheios. 

A Constituição Federal de 1988 expressa essa centralidade já em seu artigo 1º, 

inciso III, ao elencar a dignidade da pessoa humana como fundamento da República. Essa 

opção não é meramente retórica: possui força normativa e vincula todos os poderes 

públicos e, em certa medida, também as relações privadas. A dignidade humana funciona 

como critério hermenêutico para a interpretação de todo o ordenamento jurídico e como 

limite material à atuação estatal e privada. 

No contexto do trabalho de cuidado, a dignidade humana possui dupla incidência. 

De um lado, fundamenta o direito de quem recebe o cuidado — crianças, idosos, pessoas 

com deficiência — a uma vida digna, o que inclui necessariamente o cuidado adequado. 

De outro lado, e este é o aspecto frequentemente negligenciado, fundamenta também o 

direito de quem presta o cuidado a ter esse trabalho reconhecido, valorizado e não 

explorado. A cuidadora não pode ser reduzida à função de cuidar, como se sua existência 

se esgotasse nessa atividade. Ela possui direito à autonomia, ao desenvolvimento pessoal 

e profissional, ao autocuidado e à saúde. 

 

2.2 Igualdade material e a dimensão objetiva dos direitos fundamentais 

 

A igualdade, princípio estruturante do Estado Democrático de Direito, exige 

compreensão que supere a mera igualdade formal. Rothenburg (2021) demonstra que a 

igualdade material implica o reconhecimento de que situações desiguais demandam 

tratamento desigual na medida de suas desigualdades. Não se trata de privilégio, mas de 
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justiça: compensar desvantagens estruturais para promover igualdade real de 

oportunidades. 

No caso do trabalho de cuidado, a igualdade material exige o reconhecimento de 

que a divisão sexual do trabalho produz desvantagens sistemáticas para as mulheres. 

Dados do IBGE demonstram que mulheres brasileiras dedicam, em média, 21,4 horas 

semanais a afazeres domésticos e cuidados, enquanto homens dedicam apenas 11 horas. 

Essa diferença de mais de 10 horas semanais se traduz em menor participação no mercado 

de trabalho, menores salários, menor acesso a cargos de liderança e maior vulnerabilidade 

econômica. 

A igualdade material, portanto, não se satisfaz com a mera proibição de 

discriminação explícita. Exige medidas positivas para superar desigualdades estruturais, 

tal como a criação de políticas públicas para atender os mais vulneráveis. No âmbito do 

Direito de Família, isso se traduz na necessidade de reconhecer e valorar o trabalho de 

cuidado, compensando a cuidadora pela contribuição não monetária que prestou ao bem-

estar familiar. 

Além da dimensão subjetiva — direitos que os indivíduos podem exigir —, os 

direitos fundamentais possuem também dimensão objetiva. Constituem valores 

fundamentais da comunidade jurídica que irradiam efeitos sobre todo o ordenamento. 

Essa dimensão objetiva possui três desdobramentos principais: (i) eficácia horizontal, 

incidindo também nas relações entre particulares; (ii) dever de proteção do Estado, que 

deve não apenas abster-se de violar direitos, mas também proteger os indivíduos contra 

violações por terceiros; (iii) dever de promoção, adotando medidas positivas para a 

efetivação dos direitos. 

No contexto do trabalho de cuidado, a dimensão objetiva dos direitos 

fundamentais fundamenta a obrigação estatal de criar condições institucionais para o 

reconhecimento e a valorização do cuidado. Isso inclui legislação adequada, políticas 

públicas de apoio, infraestrutura de cuidado (creches, centros-dia para idosos) e aplicação 

da perspectiva de gênero pelo Poder Judiciário. 

 

2.3 O direito ao trabalho digno e a eficácia horizontal dos direitos fundamentais 

 

O artigo 6º da Constituição Federal consagra o trabalho como direito social 

fundamental. A Consolidação das Leis do Trabalho e a jurisprudência trabalhista 
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desenvolveram o conceito de trabalho digno, que engloba não apenas remuneração justa, 

mas também condições adequadas de trabalho, limitação de jornada, proteção à saúde e 

segurança, e reconhecimento social. 

A questão que se coloca é: o trabalho de cuidado não remunerado está abrangido 

pelo direito fundamental ao trabalho digno? A resposta afirmativa impõe-se por múltiplas 

razões. Primeiro, porque o cuidado é efetivamente trabalho: demanda tempo, energia, 

conhecimento e habilidades. Segundo, porque é trabalho socialmente necessário: sem ele, 

a reprodução social seria impossível. Terceiro, porque gera valor econômico, ainda que 

não monetizado. Estudos internacionais estimam que o trabalho de cuidado não 

remunerado representa entre 20% e 60% do PIB, dependendo da metodologia de cálculo. 

A exclusão do trabalho de cuidado do conceito de trabalho digno revela viés 

androcêntrico do Direito. Historicamente, o Direito do Trabalho desenvolveu-se para 

regular o trabalho assalariado no espaço público, ignorando o trabalho não remunerado 

no espaço doméstico. Essa dicotomia público/privado, produtivo/reprodutivo, mascara a 

interdependência entre essas esferas e naturaliza a exploração do trabalho feminino. 

A eficácia horizontal dos direitos fundamentais, reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, fundamenta a incidência do direito ao trabalho digno também nas 

relações familiares. Ainda que a família seja esfera de afeto e solidariedade, não está 

imune a relações de poder e exploração. O reconhecimento do trabalho de cuidado nas 

relações familiares não as desnatura, mas as torna mais justas e equitativas. 

 

3 A INVISIBILIDADE ESTRUTURAL DO CUIDADO E A ECONOMIA DO 

CUIDADO 

 

3.1 A construção histórica da invisibilidade do trabalho reprodutivo 

 

A invisibilidade do trabalho de cuidado não é fenômeno natural, mas construção 

social e histórica. Federici (2019), em sua obra seminal "Calibã e a Bruxa", demonstra 

que a desvalorização do trabalho reprodutivo feminino foi condição necessária para a 

acumulação primitiva do capital. A transição do feudalismo ao capitalismo exigiu a 

separação entre produção e reprodução, entre trabalho produtivo (remunerado, no espaço 

público) e trabalho reprodutivo (não remunerado, no espaço doméstico). 
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A "caça às bruxas" nos séculos XVI e XVII funcionou como instrumento de 

controle social sobre as mulheres, especialmente sobre aquelas que detinham 

conhecimentos sobre o corpo, a sexualidade e a reprodução. A perseguição às parteiras, 

curandeiras e mulheres independentes serviu para desapropriar as mulheres de seus 

saberes e de sua autonomia, confinando-as ao espaço doméstico e naturalizando o cuidado 

como vocação feminina. 

Hochschild (2003) acrescenta outra dimensão à análise: o trabalho emocional. O 

cuidado não envolve apenas tarefas físicas (alimentar, limpar, vestir), mas também gestão 

de emoções e afetos. A mãe não apenas cuida materialmente da criança, mas também a 

consola, educa, estimula seu desenvolvimento emocional. Esse trabalho emocional é 

ainda mais invisibilizado que o trabalho físico, pois é percebido como expressão natural 

do amor materno, não como trabalho. 

A dupla jornada feminina — trabalho remunerado fora de casa somado ao trabalho 

não remunerado dentro de casa — gera sobrecarga que se traduz em adoecimento. 

Mulheres apresentam taxas mais elevadas de ansiedade, depressão e síndrome de burnout. 

A Organização Mundial da Saúde reconhece o burnout materno como doença 

ocupacional, caracterizada por esgotamento emocional, despersonalização e baixa 

realização pessoal. 

Saffioti (2004) analisa a especificidade do patriarcado brasileiro, marcado pela 

intersecção entre gênero, raça e classe. No Brasil, a naturalização do cuidado feminino 

articula-se com a herança escravocrata: mulheres negras foram historicamente exploradas 

como amas de leite, babás e empregadas domésticas, cuidando dos filhos das mulheres 

brancas enquanto seus próprios filhos eram negligenciados. Essa divisão racial do 

trabalho de cuidado persiste até hoje, com mulheres negras e pobres concentradas em 

ocupações de cuidado mal remuneradas e desvalorizadas. 

 

3.2 Economia do cuidado: conceito, relevância e metodologias de valoração 

 

A economia do cuidado emerge como campo interdisciplinar que questiona os 

pressupostos da economia neoclássica e propõe nova compreensão do trabalho e do valor. 

Folbre (2006) define cuidado como trabalho que envolve conexão pessoal e emocional 

com quem é cuidado, distinguindo-o de outras formas de trabalho. O cuidado é essencial 

para a reprodução social: sem ele, não haveria força de trabalho, não haveria sociedade. 
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Hirata (2016) analisa a divisão sexual e internacional do trabalho de cuidado. Em 

contexto de globalização, formam-se "cadeias globais de cuidado": mulheres de países 

pobres migram para países ricos para cuidar de crianças e idosos, deixando seus próprios 

filhos aos cuidados de outras mulheres (avós, irmãs, vizinhas). Essa transferência do 

cuidado não resolve o problema da invisibilidade, apenas o desloca, perpetuando 

desigualdades de gênero, classe, raça e nacionalidade. 

A valoração econômica do trabalho de cuidado é desafio metodológico e político. 

Três metodologias principais são utilizadas: 

• Método do custo de oportunidade: calcula o valor que a cuidadora deixou de 

ganhar no mercado de trabalho. Multiplica-se o salário médio da profissão que ela 

exercia (ou poderia exercer) pelo número de horas dedicadas ao cuidado. 

Vantagem: reconhece o sacrifício profissional da cuidadora. Limitação: pode 

subestimar o valor em casos de baixa qualificação formal. 

• Método do custo de substituição: calcula quanto custaria contratar profissional 

para realizar o trabalho de cuidado. Multiplica-se o salário de babá, empregada 

doméstica ou cuidadora pelo número de horas trabalhadas. Vantagem: mensurável 

e objetiva, baseada em valores de mercado. Limitação: não captura a dimensão 

emocional e afetiva do cuidado materno. 

• Método do salário de mercado: calcula a remuneração de profissionais 

equivalentes (enfermeiras, educadoras, psicólogas) e multiplica pelo tempo 

dedicado. Vantagem: valoriza a qualificação implícita do trabalho de cuidado. 

Limitação: dificuldade em definir a profissão equivalente exata. 

Estudos internacionais aplicando essas metodologias estimam que o trabalho de 

cuidado não remunerado representa entre 20% e 60% do PIB. No Brasil, pesquisa do 

IPEA (2017) estimou que, se o trabalho doméstico não remunerado fosse contabilizado, 

acrescentaria 11% ao PIB brasileiro. Esses números demonstram a magnitude econômica 

do cuidado e a irracionalidade de sua exclusão das estatísticas oficiais. 

 

3.3 A responsabilidade coletiva pelo cuidado 

 

A economia do cuidado questiona a naturalização do cuidado como 

responsabilidade exclusivamente feminina e familiar. Propõe a compreensão do cuidado 

como responsabilidade coletiva, compartilhada entre famílias, Estado, mercado e 
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comunidade. Essa perspectiva fundamenta-se no reconhecimento de que o cuidado é bem 

público: beneficia não apenas quem o recebe diretamente, mas toda a sociedade. 

Em outras palavras, a responsabilidade coletiva pelo cuidado objetiva romper com 

o patriarcalismo, ao propor o cuidado compartilhado no seio familiar, abandonando a 

perspectiva unilateral do trabalho enquanto obrigação feminina. Ademais, urge salientar 

que essa responsabilidade coletiva também busca tornar mais justa e igualitária a própria 

dinâmica de poder nas relações familiares. 

Ainda que, a princípio, as relações familiares sejam matéria de Direito Privado, 

indispensável destacar que o Estado possui papel central na organização social do cuidado 

e também nas relações familiares, já que muitas normas de Direito de Família são normas 

de ordem pública, que não podem ser derrogadas nem sob o princípio da autonomia. 

Políticas públicas de cuidado incluem: (i) infraestrutura pública de cuidado (creches, 

escolas de tempo integral, centros-dia para idosos); (ii) licenças parentais equitativas (não 

apenas maternidade, mas também paternidade e parental); (iii) regulação do trabalho de 

cuidado remunerado, garantindo direitos trabalhistas; (iv) transferências monetárias para 

famílias cuidadoras; (v) campanhas de conscientização sobre corresponsabilidade no 

cuidado. 

A experiência internacional demonstra que países com políticas públicas robustas 

de cuidado apresentam menores desigualdades de gênero, maior participação feminina no 

mercado de trabalho e melhores indicadores de bem-estar infantil. Os países nórdicos, por 

exemplo, combinam licenças parentais generosas e não transferíveis (uso obrigatório por 

ambos os pais), rede ampla de creches públicas de qualidade e jornadas de trabalho 

flexíveis. 

No Brasil, a infraestrutura pública de cuidado é insuficiente. Apenas 35,6% das 

crianças de 0 a 3 anos frequentam creche (IBGE, 2019), percentual que cai drasticamente 

entre famílias de baixa renda. A licença-paternidade é de apenas 5 dias, enquanto a 

licença-maternidade é de 120 dias, reforçando a divisão sexual do cuidado. Mesmo o 

recente aumento gradual da licença paternidade, para até 20 dias a partir de 2029, ainda 

se mostra insuficiente para o compartilhamento equitativo do cuidado com o recém-

nascido ou com a criança recém adotada, transferindo a responsabilidade de cuidado 

quase integral à mulher.  Essa ausência de políticas públicas sobrecarrega as famílias, 

especialmente as mulheres, perpetuando desigualdades, e corroborando para uma 
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superestrutura patriarcal e discriminatória, principalmente quando analisada pela 

perspectiva interseccional. 

 

4 FEMINISMO JURÍDICO E PERSPECTIVA DE GÊNERO 

 

4.1 A crítica feminista à neutralidade do direito 

 

O feminismo jurídico, desenvolvido especialmente a partir dos anos 1980, 

questiona o mito da neutralidade do direito. MacKinnon (1989) demonstra que o direito 

não é neutro, mas reflete perspectiva masculina mascarada como universal. O sujeito de 

direito abstrato, racional e autônomo pressuposto pelas teorias liberais é, na verdade, o 

homem branco proprietário. Experiências femininas — gravidez, maternidade, cuidado, 

vulnerabilidade — foram historicamente excluídas ou marginalizadas pelo direito. 

No Direito de Família, essa perspectiva androcêntrica manifesta-se de múltiplas 

formas. A dicotomia público/privado relegou as relações familiares à esfera privada, 

imune à regulação estatal e aos direitos fundamentais. A concepção de família patriarcal, 

com o homem como provedor e a mulher como cuidadora, foi naturalizada e 

juridicamente protegida. Mesmo após a Constituição de 1988, que consagrou a igualdade 

entre homens e mulheres, persistem práticas jurídicas que reproduzem estereótipos de 

gênero. 

Fineman (2004) desenvolve a "teoria da vulnerabilidade", que critica o mito da 

autonomia individual. Todos os seres humanos são vulneráveis: nascemos dependentes, 

podemos adoecer, envelhecemos. A vulnerabilidade não é exceção, mas condição 

humana universal. O cuidado, portanto, não é questão privada de algumas famílias, mas 

necessidade social que exige resposta coletiva. A teoria da vulnerabilidade fundamenta a 

responsabilidade estatal e social pelo cuidado, superando a concepção liberal de família 

como esfera privada autossuficiente. 

 

4.2 A teoria tridimensional da justiça de Nancy Fraser 

 

Fraser (2007, 2023) propõe teoria tridimensional da justiça que articula 

redistribuição, reconhecimento e representação. Essa teoria é particularmente relevante 

para pensar o trabalho de cuidado. Na concepção da autora: 
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• Redistribuição: refere-se à dimensão econômica da justiça: distribuição justa de 

recursos materiais. No caso do cuidado, implica valoração econômica e 

compensação monetária pelo trabalho realizado. A pensão alimentícia que 

considera o cuidado é forma de redistribuição, reconhecendo a contribuição não 

monetária da cuidadora ao patrimônio familiar.  

• Reconhecimento: refere-se à dimensão cultural da justiça: valorização de 

identidades e práticas sociais. O trabalho de cuidado foi historicamente 

desvalorizado culturalmente, associado a características femininas naturais, não a 

habilidades e esforço. O reconhecimento implica valorização cultural do cuidado 

como trabalho essencial e qualificado, superação de estereótipos de gênero e 

desconstrução da dicotomia produtivo/reprodutivo. 

• Representação: refere-se à dimensão política da justiça: participação nas decisões 

que afetam a vida coletiva. Mulheres cuidadoras foram historicamente excluídas 

dos espaços de poder e decisão. A representação implica participação política das 

mulheres na formulação de políticas de cuidado, garantindo que suas vozes e 

experiências sejam consideradas. 

Fraser argumenta que justiça social só é possível com a articulação das três 

dimensões. Redistribuição sem reconhecimento pode reforçar estigmas (como políticas 

assistencialistas que tratam beneficiárias como dependentes). Reconhecimento sem 

redistribuição é simbólico e insuficiente (como valorização retórica da maternidade sem 

políticas concretas de apoio). Representação sem redistribuição e reconhecimento é vazia 

(como presença de mulheres em cargos políticos sem mudanças substantivas nas políticas 

de gênero). 

Sua teoria é, portanto, um marco para a disciplina, posto que ao reconhecer essas 

três dimensões da justiça, contribui também para com o ideal de justiça social, à luz da 

perspectiva de gênero. Reconhecer as dimensões econômica, cultural e política da justiça, 

é reconhecer que o Direito é um subproduto histórico da nossa sociedade, que se 

transforma ao longo dos anos, e que por isso, atender aos anseios de uma sociedade que 

clama por equidade e igualdade de gênero é cumprir senão com a própria função 

normativa, axiológica e sociológica do Direito. 
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4.3 O protocolo para julgamento com perspectiva de gênero do CNJ 

 

Em 2021, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 492, instituindo 

o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero. O protocolo orienta magistrados 

a identificar e eliminar estereótipos de gênero em decisões judiciais, aplicando tratados 

internacionais de direitos humanos das mulheres e promovendo igualdade substancial. 

O protocolo representa avanço institucional significativo, reconhecendo que o 

Poder Judiciário não é neutro e pode reproduzir discriminações, confirmando o 

supramencionado mito da neutralidade do direito. Orienta a análise de casos envolvendo 

mulheres considerando contextos de desigualdade estrutural, violência de gênero e 

divisão sexual do trabalho. No âmbito do Direito de Família, o protocolo fundamenta a 

consideração do trabalho de cuidado na fixação de pensões e na partilha de bens. 

 

4.4 Tempo de cuidado como critério no trinômio alimentar 

 

Ferreira (2023), em artigo intitulado "E se Hermes fosse uma mulher?!", analisa 

julgados do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) posteriores à Resolução 492/2023 do 

CNJ. A autora demonstra como a perspectiva de gênero pode reconfigurar a interpretação 

do Direito de Família, especificamente no cálculo da pensão alimentícia. 

O trinômio alimentar tradicional — necessidade do alimentando, possibilidade do 

alimentante, proporcionalidade entre ambos — é critério consolidado na jurisprudência 

brasileira. Ferreira propõe a inclusão do “tempo de cuidado” como quarto critério 

explícito e objetivo. O tempo dedicado ao cuidado dos filhos deve ser considerado na 

fixação do valor da pensão, reconhecendo que a cuidadora principal contribui não 

monetariamente, mas com trabalho essencial para o bem-estar dos filhos. 

A proposta de Ferreira transforma elemento subjetivo e invisível (o cuidado) em 

critério objetivo e juridicamente relevante, de maneira que o cuidado deverá ser levado 

em consideração proporcionalmente ao trabalho disposto. Desta forma, permite-se 

quantificar a contribuição da cuidadora, superando a arbitrariedade de decisões baseadas 

em estereótipos. Fundamenta-se na igualdade material: se a mãe dedica mais tempo ao 

cuidado, tem menos tempo para trabalho remunerado, e menos tempo para cuidar de si 

mesma, logo deve receber compensação maior. 
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A análise empírica de Ferreira demonstra que, após a Resolução 492/2023, alguns 

julgados do TJPR passaram a considerar explicitamente o tempo de cuidado, fixando 

pensões proporcionalmente maiores quando a mãe é a cuidadora principal. Essa 

jurisprudência emergente sinaliza mudança interpretativa importante, ainda que não 

generalizada. 

Similarmente, merece destaque o trabalho de Mussi, intitulado “O cálculo do 

benefício pensão por morte no brasil, analisado sob a ótica do cônjuge, companheiro ou 

companheira que exerce o chamado ‘trabalho invisível’”. Nesta pesquisa, a autora 

desenvolve a tese de que o trabalho de cuidado, denominado “invisível”, merece ser 

remunerado, devendo ser computado no benefício de pensão por morte, principalmente 

pelo fato de que geralmente o cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente, que 

era responsável pelos cuidados daquele que faleceu, não dispor de outros meios de 

subsistência. Ou seja, a autora reconhece que no âmbito do cuidado familiar, muitas 

pessoas acabam renunciando à própria autonomia laboral e financeira para cuidar do 

outro. 

 

5 DIREITO COMPARADO E PROPOSTA LEGISLATIVA BRASILEIRA 

 

5.1 Experiências internacionais de reconhecimento do trabalho de cuidado 

 

A análise de experiências internacionais demonstra que o reconhecimento do 

trabalho de cuidado é juridicamente viável e socialmente necessário. Três experiências 

merecem destaque: 

• Espanha: O Tribunal Supremo espanhol, na Sentença 534/2011, reconheceu que 

a pensão compensatória deve considerar o trabalho doméstico realizado durante o 

casamento. A decisão fundamentou-se no princípio da igualdade material, 

reconhecendo que a contribuição não monetária ao patrimônio familiar gera 

direito à compensação econômica. A jurisprudência espanhola desenvolveu 

critérios objetivos para valoração do trabalho doméstico, incluindo duração do 

casamento, dedicação exclusiva ou parcial ao lar, e sacrifício de oportunidades 

profissionais.  

• Argentina: O Código Civil e Comercial argentino, reformado pela Lei 

26.994/2014, incluiu expressamente a compensação econômica pelo trabalho de 
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cuidado em dissoluções familiares. O artigo 441 estabelece que, na fixação da 

compensação, deve-se considerar "a dedicação que cada cônjuge brindou à família 

e à criação e educação dos filhos durante a convivência e o tempo que deveria 

dedicar-lhes no futuro". A legislação argentina é referência para propostas 

legislativas brasileiras, por sua clareza e objetividade. 

• Chile: A Corte Suprema chilena, em decisão de 2019, considerou o histórico de 

violência e desigualdade de gênero como fatores determinantes na fixação de 

pensão alimentícia. Reconheceu que a violência doméstica limita a capacidade da 

mulher de trabalhar e gerar renda, devendo ser compensada. A decisão também 

abordou a guarda compartilhada com perspectiva de gênero, reconhecendo que 

compartilhamento formal do tempo não significa compartilhamento real das 

tarefas de cuidado. 

Essas experiências demonstram que diferentes ordenamentos jurídicos, com 

tradições e culturas distintas, convergiram para o reconhecimento do trabalho de cuidado. 

Os fundamentos são comuns: dignidade humana, igualdade material, direitos humanos 

das mulheres e justiça social. Logo, o reconhecimento do trabalho de cuidado não 

somente é uma proposta factível, como também indispensável à realização da justiça 

social. 

 

5.2 Obrigações internacionais do Brasil 

 

O Brasil é signatário de tratados internacionais que impõem obrigações de 

eliminar discriminação contra mulheres e promover igualdade substancial. A Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), 

ratificada em 1984, obriga o Estado brasileiro a modificar padrões socioculturais que 

perpetuem discriminação de gênero, incluindo estereótipos sobre papéis de homens e 

mulheres. 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher (Convenção de Belém do Pará), ratificada em 1995, reconhece que a violência 

contra mulheres inclui violência econômica e patrimonial. A desconsideração do trabalho 

de cuidado pode ser interpretada como forma de violência econômica, ao privar a mulher 

de compensação justa por sua contribuição. 



 16  O RECONHECIMENTO DO TRABALHO DE CUIDADO MATERNO NO DIREITO DE FAMÍLIA: UMA ANÁLISE À LUZ DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DA EQUIDADE DE 

GÊNERO 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238091 – 2026 

 

Piovesan (2024) argumenta que os tratados internacionais de direitos humanos - 

que não passaram pelo rito do Art. 5º, §3º, da Constituição Federal de 1988, estabelecido 

pela Emenda Constitucional nº 45/2004 - possuem status supralegal no ordenamento 

brasileiro, conforme jurisprudência do STF. Portanto, as obrigações internacionais de 

reconhecer e valorizar o trabalho de cuidado vinculam o Estado brasileiro, 

fundamentando tanto reformas legislativas quanto interpretações judiciais. 

Ademais, os tratados que passaram pelo rito especial em questão, possuem status 

de emenda constitucional, logo, o governo brasileiro não pode se escusar das obrigações 

ali contraídas, sob pena de responsabilização internacional, como por exemplo, no 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Barbosa de Souza vs. Brasil 

(2021), condenou o Estado brasileiro por negligência na proteção de mulheres vítimas de 

violência doméstica. Embora o caso não tratasse diretamente de trabalho de cuidado, 

estabeleceu precedente importante sobre obrigações estatais de prevenir, investigar e 

punir violações de direitos das mulheres, com perspectiva de gênero. 

Esse movimento de “humanização do Direito Internacional” (Cançado Trindade, 

2015), que coloca o ser humano no centro das decisões, sob a primazia da dignidade da 

pessoa humana, não somente colabora com a proteção da igualdade nos três níveis, como 

também reconhece a existência das vulnerabilidades sociais e econômicas entre os 

diversos sujeitos de Direito Internacional, e permite que novos direitos venham a ser 

tutelados, tal como o que se sustenta nesta pesquisa. 

 

5.3 O Projeto de Lei nº 4/2025: avanços, limitações e condições de efetividade 

 

O Projeto de Lei (PL) nº 4/2025, em tramitação no Congresso Nacional, propõe 

alterações no Código Civil para incluir o trabalho de cuidado no cálculo da pensão 

alimentícia. O projeto representa avanço significativo ao romper com a invisibilidade 

histórica do cuidado e trazer o debate para o centro da agenda legislativa. 

O PL propõe a inclusão de parágrafo no artigo 1.694 do Código Civil, 

estabelecendo que "na fixação dos alimentos, será considerado o trabalho de cuidado não 

remunerado prestado pelo alimentando, incluindo cuidados com filhos, idosos e pessoas 

com deficiência, bem como trabalho doméstico". A redação é clara e abrangente, 

reconhecendo diferentes formas de cuidado. 
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Entre os avanços reconhecidos no PL nº 4/2025 estão: i) o reconhecimento 

explícito do trabalho de cuidado como critério juridicamente relevante, superando a 

invisibilidade; ii) o reconhecimento de que trabalho de cuidado abrange não apenas 

cuidado com filhos, mas também com idosos e pessoas com deficiência, reconhecendo a 

diversidade de arranjos familiares; iii) a inclusão do trabalho doméstico, reconhecendo 

que as tarefas domésticas também são trabalho essencial; iv) traz o debate para o 

Legislativo, promovendo discussão pública sobre tema historicamente silenciado. 

Entretanto, ainda que inovador e com os mencionados benefícios, o projeto 

apresenta algumas limitações, tais como: a ausência de metodologias de cálculo 

explícitas, já que o projeto estabelece que o cuidado deve ser considerado, mas não 

especifica como valorá-lo. Essa lacuna pode gerar insegurança jurídica e dependência da 

disposição de cada magistrado para aplicar a norma. Sem critérios objetivos, persiste o 

risco de decisões arbitrárias baseadas em estereótipos. 

Além disso, o projeto não articula o reconhecimento do cuidado com políticas 

públicas de corresponsabilidade. O risco é individualizar a solução — compensar a 

cuidadora financeiramente — sem questionar a divisão sexual do trabalho. Idealmente, o 

reconhecimento jurídico deveria ser acompanhado de políticas que promovam 

compartilhamento equitativo do cuidado entre homens e mulheres. 

Por fim, imprescindível destacar que o projeto não aborda a partilha de bens, 

focando apenas em alimentos. Contudo, o trabalho de cuidado também contribui para a 

formação do patrimônio familiar, devendo ser considerado na partilha. Diante destas 

críticas, entende-se que para que o PL nº 4/2025 seja efetivo, três condições são 

necessárias:  

Primeira: desenvolvimento de metodologias de valoração claras, 

preferencialmente por regulamentação ou por resoluções do CNJ. As três metodologias 

apresentadas na seção 2.2 (custo de oportunidade, custo de substituição, salário de 

mercado) podem ser adaptadas ao contexto brasileiro. 

Segunda: capacitação de magistrados em economia do cuidado e perspectiva de 

gênero. O Protocolo do CNJ é instrumento importante, mas precisa ser acompanhado de 

formação continuada que sensibilize magistrados para as desigualdades estruturais de 

gênero. 

Terceira: articulação com políticas públicas de corresponsabilidade no cuidado. O 

reconhecimento jurídico deve ser acompanhado de licenças parentais equitativas, 
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expansão de creches públicas, regulação do trabalho de cuidado remunerado e campanhas 

de conscientização. Sem essas políticas, o reconhecimento pode ser insuficiente para 

transformar a divisão sexual do trabalho. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O reconhecimento do trabalho de cuidado materno no Direito de Família brasileiro 

não é concessão ou favor, mas exigência de justiça social, dignidade humana e equidade 

de gênero. A invisibilidade histórica do trabalho reprodutivo não remunerado perpetua 

desigualdades estruturais que violam direitos fundamentais das mulheres, especialmente 

a dignidade da pessoa humana e a igualdade material consagradas na Constituição Federal 

de 1988. 

A hipótese que orientou este artigo — de que a desconsideração do trabalho de 

cuidado constitui violação aos direitos fundamentais das mulheres, demandando resposta 

interpretativa e legislativa — foi confirmada pela análise teórica e empírica desenvolvida. 

A articulação entre teoria constitucional dos direitos fundamentais, economia do cuidado 

e feminismo jurídico demonstra que o reconhecimento do cuidado possui fundamento 

normativo sólido, viabilidade metodológica e urgência social. 

A evolução dos paradigmas constitucionais, do Estado Liberal ao Estado 

Democrático de Direito, representa trajetória de ampliação e aprofundamento dos direitos 

fundamentais. A centralidade da dignidade humana e a compreensão da igualdade em 

sentido material exigem o reconhecimento do trabalho de cuidado como direito 

fundamental. A dimensão objetiva dos direitos fundamentais fundamenta a obrigação 

estatal de criar condições institucionais para a valorização do cuidado, incluindo 

legislação adequada, políticas públicas e aplicação da perspectiva de gênero pelo Poder 

Judiciário. 

A economia do cuidado demonstra que o trabalho reprodutivo não remunerado 

representa entre 20% e 60% do PIB, evidenciando sua magnitude econômica e a 

irracionalidade de sua exclusão das estatísticas oficiais e das estruturas jurídicas. As 

metodologias de valoração — custo de oportunidade, custo de substituição e salário de 

mercado — oferecem instrumentos objetivos para quantificar o valor do cuidado, 

superando a arbitrariedade de decisões baseadas em estereótipos. 
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O feminismo jurídico questiona o mito da neutralidade do direito e demonstra que 

o ordenamento jurídico reflete perspectiva masculina mascarada como universal. A teoria 

tridimensional da justiça de Fraser — articulando redistribuição, reconhecimento e 

representação — oferece marco analítico para pensar o reconhecimento do cuidado de 

forma integral. O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ e a tese 

do tempo de cuidado como critério no trinômio alimentar sinalizam mudanças 

interpretativas importantes na jurisprudência brasileira. 

As experiências de direito comparado — Espanha, Argentina e Chile — 

demonstram que o reconhecimento do trabalho de cuidado é juridicamente viável e 

socialmente necessário. As obrigações internacionais do Brasil, decorrentes da CEDAW 

e da Convenção de Belém do Pará, vinculam o Estado brasileiro a eliminar discriminação 

contra mulheres e promover igualdade substancial, o que inclui o reconhecimento do 

trabalho de cuidado. 

O Projeto de Lei nº 4/2025 representa avanço significativo ao propor a inclusão 

do trabalho de cuidado no cálculo da pensão alimentícia. Contudo, sua efetividade 

depende de três condições: desenvolvimento de metodologias de valoração claras, 

capacitação de magistrados em economia do cuidado e perspectiva de gênero, e 

articulação com políticas públicas de corresponsabilidade no cuidado. 

A contribuição original deste artigo reside na articulação sistemática entre teoria 

constitucional, economia do cuidado e feminismo jurídico para fundamentar o 

reconhecimento do trabalho de cuidado materno no Direito de Família brasileiro. Essa 

articulação interdisciplinar permite compreender o cuidado simultaneamente como 

direito fundamental, como atividade econômica essencial e como lócus de reprodução de 

desigualdades de gênero, oferecendo fundamentos normativos, metodológicos e políticos 

para sua valoração jurídica. 

Por fim, para a efetivação do reconhecimento do trabalho de cuidado materno no 

Brasil, recomendam-se as seguintes medidas: 

• No âmbito legislativo: aprovação do PL nº 4/2025 com inclusão de metodologias 

de valoração explícitas; alteração do Código Civil para considerar o trabalho de 

cuidado também na partilha de bens; ampliação das licenças parentais, tornando-

as equitativas e não transferíveis; 

• No âmbito judicial: aplicação sistemática do Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero do CNJ; desenvolvimento de jurisprudência uniforme 
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sobre valoração do trabalho de cuidado; capacitação continuada de magistrados 

em economia do cuidado e feminismo jurídico.  

• No âmbito das políticas públicas: expansão da rede pública de creches e centros-

dia para idosos; programas de reintegração profissional para mães cuidadoras; 

campanhas de conscientização sobre corresponsabilidade no cuidado; regulação 

do trabalho de cuidado remunerado, garantindo direitos trabalhistas.  

• No âmbito da educação: desconstrução de estereótipos de gênero desde a 

educação infantil; formação jurídica com perspectiva de gênero e em Direitos 

Humanos nas faculdades de Direito; valorização cultural do cuidado como 

trabalho essencial e qualificado. 

O reconhecimento do trabalho de cuidado materno não resolve, por si só, todas as 

desigualdades de gênero. Contudo, representa passo fundamental para a construção de 

sociedade mais justa, equitativa e solidária, na qual o cuidado seja compreendido como 

responsabilidade coletiva e o trabalho de cuidar seja valorizado como essencial para a 

reprodução social e o bem-estar de todos. 

Conforme destacado neste artigo, o problema da igualdade de gênero é, sobretudo, 

um problema de igualdade de material, de acesso, de oportunidades. Assim, os Direitos 

Humanos devem ser vistos não como um ponto de partida, mas como um ponto de 

chegada (Flores, 2002), portanto, o reconhecimento do trabalho de cuidado, com sua 

respectiva remuneração, é senão um direito que se baseia na igualdade material e na 

equidade, ao possibilitar, especialmente, que as mulheres tenham igualdade em direitos, 

condições e oportunidades. 
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